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Índice de Tabelas  

Tabela I: Análise de consistência interna e variância média extraída 

Tabela II: Validade Discriminante 

Tabela III: Resultado dos testes de hipóteses do modelo de investigação 

Lista de Abreviaturas  

• VME - Variância Média Extraída  

• GC – Gestão de Conhecimento 

• ONG – Organização Não Governamental 

• MQMP– Método dos Quadrados Mínimos Parciais 

• Q2 - Qualidade Preditiva do Modelo 

• R2 – Coeficiente de Determinação 

• MEE - Modelo de Equações Estruturais  

• TTS - Teoria das Trocas Sociais  

• TAR - Teoria da Ação Racional  

• VIF - Valores de Inflação do Fator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 vi 

RESUMO 

 
O desempenho e melhorias nas práticas organizacionais podem ser incrementados através 

da Gestão de Conhecimento (GC), bem como das práticas que incorpora, entre as quais a 

partilha de conhecimento. A presente dissertação pretende a análise da partilha de 

conhecimento no setor das Organizações Não Governamentais (ONGs) enquanto 

organizações que se focam não apenas no desenvolvimento de recursos sociais, humanos 

e de capital das comunidades, como na promoção da melhoria de conhecimentos e 

competências.  O objetivo do estudo incide na avaliação da relação entre a confiança, a 

coesão de equipa e a generosidade e na identificação de antecedentes da partilha de 

conhecimento. Este estudo utiliza uma análise quantitativa para um N=175, pertencentes 

a ONGs Portuguesas. Recorre-se ao Modelo de Equações Estruturais (MEE) através do 

Método dos Quadrados Mínimos Parciais (MQMP) para a análise das diversas relações 

propostas. Os resultados obtidos demonstraram que a confiança se relaciona positiva e 

significativamente tanto com a generosidade como com a coesão de equipa. Há, 

igualmente, sugestão de relações positivas e significativas entre a generosidade e a 

intenção de partilha de conhecimento, bem como entre a intenção de partilha de 

conhecimento e o comportamento de partilha de conhecimento. No entanto, a coesão de 

equipa não demonstra evidência de uma relação significativa com a intenção de partilha 

de conhecimento. No final da presente dissertação são apresentadas as contribuições 

teóricas e práticas do estudo, assim como são discutidas as suas limitações e pistas para 

investigação futura. 

 

Palavras-Chave: ONG, Confiança, Coesão de Equipa, Generosidade, Partilha de 

Conhecimento 
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1 INTRODUÇÃO 

Atendendo ao mundo global e era de exponencial e constante mudança, o conhecimento 

evidencia-se como algo imprescindível para toda e qualquer organização (Davidavičienė 

et al., 2020; Santhose & Lawrence, 2023). A GC testemunhou ser um recurso de valor a 

nível organizacional no ramo da gestão, pelo que, posteriormente, influenciou a decisão 

das ONGs na integração de práticas de negócio orientadas para a gestão baseada no 

conhecimento (Zbuchea et al., 2020).  

Latif e Williams (2017) definem ONGs como organizações não políticas e não 

governamentais, através das quais não se obtém lucro, detendo responsabilidade sobre os 

seus stakeholders. Estas organizações visam o desenvolvimento socioeconómico e a 

resolução das necessidades sociais (Matschke et al., 2012; Ki & Oh, 2018; El Chaarani 

& Raimi, 2022), mas também o assegurar do cumprimento das suas próprias missões e 

metas (El Chaarani & Raimi, 2022). O papel e importância das ONGs tem-se vindo a 

evidenciar cada vez mais, tanto a nível nacional como global (Khang & Moe, 2008; Latif 

& Williams, 2017). 

A preocupação para com as expetativas e alcance de desempenhos superiores tem vindo 

a destacar-se no setor das ONGs (Latif & Williams, 2017). O sucesso e nível de 

competitividade das organizações estão associados a fatores críticos como a criação e 

partilha de conhecimento (Syed‐Ikhsan & Rowland, 2004). As investigações sobre o 

comportamento de partilha de conhecimento nas organizações presenciaram um crescente 

interesse na literatura (Castaneda et al., 2016). No entanto, a motivação para o estudo 

desta temática não é apenas conceptual, sustentando-se, igualmente, na lacuna presente 

na literatura. A literatura e pesquisa sobre partilha de conhecimento, no âmbito do 

trabalho em equipa (Zhuge, 2002) e do Terceiro Setor, é escassa e limitada (Ragsdell & 

Jepson, 2014; Given & Rathi, 2016; Toner & Martins, 2022), sobretudo em ONGs 

portuguesas (Curado et al., 2023). Davidavičienė e colaboradores (2020) revelam ser 

crucial olhar para as equipas como um ponto central no que respeita à estrutura 

organizacional, enaltecendo o seu complemento para a estratégia da organização, bem 

como para a partilha de conhecimento (Driskell et al., 2010).  

Ainda que parte da vida organizacional (Davenport & Prusak, 1998), a partilha de 

conhecimento não acontece de forma espontânea, exigindo esforço entre as partes (Jia et 

al., 2023). A generosidade, a qual pode ser caracterizada pelo voluntariado (Glanville et 

al., 2016), promove fortes ligações entre os indivíduos (Anand & Walsh, 2016). O 
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conhecimento emerge e é posto em prática em ambientes sociais através das interações 

que se estabelecem (Rooney, 2015), culminando na confiança (Curado & Vieira, 2019). 

O apoio e suporte entre os membros das equipas requerem coesão, tornando-a 

imprescindível para o sucesso dos objetivos organizacionais (Yang & Lin, 2022). Toner 

e Martins (2022) mencionam ser fulcral que as ONGs se foquem na promoção de 

condições que facultem o comportamento de partilha de conhecimento nas suas equipas.   

O presente estudo detém como finalidade a análise e resposta à seguinte questão de 

investigação: A confiança, a coesão de equipa e a generosidade influenciam a partilha 

de conhecimento entre os membros das equipas das ONGs portuguesas?  

Este trabalho tem como objetivos:  

• Avaliar as relações da confiança com a coesão de equipa e a generosidade, 

sustentadas pela Teoria das Trocas Sociais (TTS) (Blau, 1964). 

• Analisar o impacto das variáveis: coesão de equipa e generosidade na partilha de 

conhecimento no Terceiro Setor utilizando o racional da Teoria da Ação Racional 

(TAR) (Ajzen, 1985). 

Este trabalho está divido em 5 capítulos, o primeiro destinado à introdução da temática a 

abordar na presente dissertação. O capítulo 2 integra a revisão de literatura, a qual 

incorpora diferentes conceitos à luz da TTS e da TAR, com vista à explicação do 

comportamento de partilha de conhecimento. O capítulo 3 respeita à metodologia, assenta 

na justificação da escolha do método a utilizar, estratégia de recolha e análise de dados e 

amostra do estudo. O capítulo 4 apresenta a discussão dos resultados. Por último, o 

capítulo 5 oferece as conclusões e implicações desta dissertação, bem como as limitações 

e sugestões futuras de e para a mesma. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 Teoria da Ação Racional  

A TAR foi proposta por Ajzen e Fishbein em 1975 (Feng & Yue, 2011; Hsu et al., 2017; 

Gonçalves et al., 2022). É uma teoria amplamente estudada no seio da psicologia social 

com vista à determinação e interpretação do comportamento individual (Hsu & Lu, 2007; 

Ho et al., 2009; Feng & Yue, 2011; Hassandoust et al., 2011). Esta teoria prevê que o 

comportamento humano é precedido pela intenção (Bock et al., 2005; Ali & Hasan, 2006; 

Hsu & Lu, 2007; Dong et al., 2010; Feng & Yue, 2011; Gonçalves et al., 2022). Nos 

termos da TAR (Ajzen, 1985) a intenção é determinada por dois importantes pesos 

cognitivos, a atitude perante o comportamento e a norma subjetiva (Hassandoust et al., 

2011; Arpaci & Baloğlu, 2016), sendo um de cariz individual e outro de influência social, 

respetivamente. As atitudes incidem numa reflexão e juízo individual face à realização 

do comportamento em questão, bem como das suas consequências (Ajzen, 1985). 

Hackman e Knowlden (2014), referem que a atitude perante o comportamento assenta na 

visão positiva ou negativa face a um determinado comportamento. Os autores afirmam 

ainda que a atitude compreende algo como crenças, conhecimento, valores, determinando 

a natureza dos resultados associados ao comportamento. Em relação às normas subjetivas, 

entendam-se como as que compreendem não só as perceções e assunções feitas por 

amigos, família e sociedade sobre os resultados de um comportamento, como o seu grau 

de influência no mesmo (Ho et al., 2009; Chudzicka-Czupała et al., 2016; Afshar Jalili & 

Ghaleh, 2021). O cariz social da norma subjetiva, de acordo com Ajzen (1985) contempla 

a perceção de pressões externas que ditarão a adoção ou não do comportamento. Assim, 

nesta teoria presume-se que os indivíduos agem sempre de forma racional, pelo que só 

posteriormente a esta introspeção será possível decidir entre agir ou não agir (Feng & 

Yue, 2011; Zhang & Ng, 2012). 

 

2.2 Teoria das Trocas Sociais 

A TTS foi enunciada, pela primeira vez, em 1958 (Homans, 1958). Mais tarde Blau 

(1964) surge com uma orientação económica da teoria, classificando as relações como 

transações, enquanto Homans (1958) se baseia numa orientação psicológica (Ahmad et 

al., 2023). As relações do mundo organizacional têm vindo a tornar-se cada vez mais 

complexas (Wulandari et al., 2024), pelo que esta teoria visa explicar o comportamento 
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de interação social entre indivíduos nas organizações (Jinyang, 2015; Benhayoun et al., 

2024; Parnitvitidkun et al., 2024). 

Blau (1964) contribui para o desenvolvimento da TTS através da distinção entre trocas 

económicas e sociais (Cropanzano & Mitchell, 2005). Só a troca social é que incorpora 

favores que criam obrigações não específicas, retorno de natureza indefinida e tende a 

gerar sentimentos de obrigação pessoal, gratidão e confiança (Blau, 1964). A teoria 

postula que as interações sociais se regem por princípios como o da reciprocidade (Kim 

& Kim, 2021) e benefício mútuo (Hatamleh et al., 2023). O conceito de troca social é 

identificado por Blau (1964) como uma ação voluntária motivada pela expetativa de 

retorno, por parte dos outros, que lhe está associada. Antes de agir, os indivíduos 

preponderam, racionalmente, face aos resultados positivos e negativos dessa ação, 

visando maximizar benefícios e minimizar custos (Yan et al., 2016). As recompensas são 

consequências positivas que surgem das interações sociais, contrariamente aos custos que 

representam resultados negativos (Hatamleh et al., 2023). Jinyang (2015) menciona que 

as recompensas inerentes a estas trocas nem sempre se cingem a recompensas materiais, 

mas também psicológicas (Xueyun et al., 2024) como a reputação (Hatamleh et al., 2023; 

Mei et al., 2024; Xueyun et al., 2024) e a confiança (Mei et al., 2024). A troca recíproca 

baseia-se nas expectativas dos indivíduos (Urbonavicius et al., 2021). Uma vez que não 

existe garantia de retorno pelo favor realizado, as trocas sociais requerem confiança entre 

as partes no cumprimento das suas obrigações (Blau, 1964; Parnitvitidkun et al., 2024). 

 

 

2.3 Confiança 

O conceito de confiança é passível de várias definições (Mayer et al., 1995; Burke et al., 

2007; Goh & Sandhu, 2013; Ivašković, 2014). A confiança é definida por Molm e colegas 

(2000) como a expetativa de um indivíduo face ao seu comportamento de troca inicial, 

baseado na dedução de intenções positivas face à outra parte, numa situação de incerteza 

e risco. A sua pesquisa apresentou maior relevo na investigação, visando a melhoria ao 

nível da colaboração entre equipas, no contexto organizacional (Noerchoidah et al., 

2022).  

A confiança é uma das questões mais atuais nas ciências sociais (Toreini et al., 2020), 

necessitando ser criada com vista ao alcance de metas e objetivos organizacionais 

definidos (Nonaka, 1994). Numa ótica de análise de comportamentos, expetativas 
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individuais e em concordância com a TTS, Torro e outros (2022) sugerem que a confiança 

se baseia nas capacidades, benevolência, integridade e generosidade (Ghahtarani et al., 

2020). A confiança é um elemento fundamental para a prática de comportamentos 

generosos (Glanville et al., 2016). 

É através da confiança que os membros das equipas conseguem suprir incertezas e 

vulnerabilidades individuais (Rosendaal & Bijlsma-Frankema, 2015), substituindo-as por 

preocupação e carinho (Chua, 2003). Glanville e colegas (2016) evidenciaram a 

existência de uma relação entre a confiança e a generosidade, pelo que quanto mais 

confiança existir entre os colaboradores maior a adoção de comportamentos generososos, 

como a graciosidade e a entreajuda (Anand & Walsh, 2016). 

Generosidade significa dar mais do que aquilo que é necessário (Rooney, 2015). No 

entanto, a confiança só se desenvolve se existir reciprocidade entre as partes no processo 

de troca (Urbonavicius et al., 2021). Ao nível organizacional, a relação entre 

empregadores e colaboradores baseia-se na TTS (Mitterer & Mitterer, 2023).  Anand e 

Walsh (2016) classificam os aumentos salariais, pacotes de benefícios e sistemas de 

recompensas como atos generosos praticados pelos empregadores, como contrapartida da 

participação dos seus subordinados no alcance das metas organizacionais. Assim, a 

generosidade diz-se benéfica para ambas as partes envolvidas (Anand & Walsh, 2016; 

Dwidienawati & Abdinagoro, 2018).  Então: 

H1: A Confiança relaciona-se de forma positiva e significativa com a Generosidade. 

Van Der Voet e Steijn (2021) descrevem o conceito de equipa como um conjunto de 

pessoas que trabalham de forma interdependente e partilham responsabilidade sobre os 

resultados alcançados (Selvaraj & Chandran Sandaran, 2019). McEvily e colegas (2003) 

mencionam que o tópico da interdependência entre colaboradores e equipas se trata de 

um dos grandes desafios organizacionais. O trabalho em equipa constitui um pilar na vida 

organizacional (Guchait et al., 2016) e exige interdependência, uma vez que as partes 

dependem uma da outra para a obtenção de resultados (Mayer et al., 1995; Molm et al., 

2000). Dentro de uma equipa é essencial que exista confiança mútua (Nonaka, 1994), a 

qual deriva do sucesso das trocas sociais (Neves & Caetano, 2006; Kim & Kim, 2021). 

As trocas sociais ocorrendo através de relações de interdependência (Urbonavicius et al., 

2021), tendem a ser mais positivas e duradouras em equipas coesas (Cohen et al., 2012; 

Maksum et al., 2020). 
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Na literatura, os autores que investigam sobre as dinâmicas de equipas, reconhecem a 

coesão como fulcral para o estudo das equipas (Brawley et al., 1987). Um elevado grau 

de coesão numa equipa tem grande importância na qualidade e quantidade das suas 

interações (Lu & Fan, 2017). A confiança pode existir ao nível das equipas (Burke et al., 

2007), facilitando a coesão entre os seus membros (Mayer et al., 1995). Alguns estudos 

salientam a existência de influência positiva da confiança na coesão de equipa (Ivašković, 

2014; Paul et al., 2016). 

A confiança implica reciprocidade (Noerchoidah et al., 2022). Blau (1964) e Yan e 

colaboradores (2016) referem que um indivíduo troca recursos pela expetativa de retorno. 

A dificuldade de alcance das expetativas dos membros de equipa pode ser explicada pela 

falta de coesão (Westre & Weiss, 1991). Assim, Wei e outros (2022) mencionam ser 

impreterível que as organizações se centrem na aplicação de estratégias que visem 

promover a coesão de equipa. Então: 

H2: A Confiança relaciona-se de forma positiva e significativa com a Coesão de Equipa. 

 

2.4 Coesão de Equipa 

Na ótica multidimensional do termo, a coesão de equipa pode ser encarada como um 

fenómeno de grupo (Rovio et al., 2009) que compreende as perceções dos membros das 

equipas (Westre & Weiss, 1991; Graupensperger et al., 2019), existindo mais do que um 

fator que os une à sua equipa (Carron et al., 1985). O’Reilly e Caldwell (1985) 

fundamentam a coesão de equipa como o valor que o indivíduo atribui ao sentido de 

identificação, realçando a potencial necessidade de resposta à aprovação ou reprovação 

da equipa (Hackman & Knowlden, 2014). A coesão de equipa tem sido objeto de 

investigação, pelo que é considerada um possível contributo para vários ambientes de 

processos de equipa (Carron, 1982). 

A coesão de equipa, quando elevada, pode ser associada a influências normativas, bem 

como ao incremento do desempenho da equipa (Rovio et al., 2009). Os indivíduos 

possuem um papel crucial na partilha de conhecimento (Michalová & Maršíková, 2023). 

A intenção de partilha de conhecimento é influenciada pela pressão social percebida face 

ao comportamento de partilha de conhecimento (Hackman & Knowlden, 2014). Assim, 

as pessoas que um colaborador detém no seu círculo laboral, nomeadamente os seus 

colegas e chefias, apresentam-se como fulcrais no que respeita à intenção de partilha do 
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conhecimento (Ng, 2020). À luz do racional da TAR, a coesão de equipa é utlizada como 

proxy da norma subjetiva enquanto peso empírico na determinação da intenção de partilha 

de conhecimento. 

A coesão de equipa é, em contexto organizacional, uma das suas particularidades 

taxativas (Wojciechowska-Dzięcielak, 2020), possuindo um papel significativo nas 

relações que se estabelecem entre os membros de uma equipa (Lu & Fan, 2017). É através 

da coesão que estes tendem a aumentar a disposição para a entreajuda e partilha de 

conhecimento (Xue et al., 2011). O’Reilly e Caldwell (1985) reforçam a ideia defendendo 

que em equipas com elevados níveis de coesão há maior intenção para partilhar 

conhecimento devido às pressões externas e confiança estabelecida entre os seus 

membros. Então: 

H3: A Coesão de Equipa relaciona-se de forma positiva e significativa com a Intenção 

de Partilha de Conhecimento. 

 

2.5 Generosidade 

A generosidade pode ser classificada como uma atitude individual (Collet & Morrissey, 

2007; White & Bell, 2015; Schmid et al., 2021) ou uma ação que vai para além do dever 

(Rooney, 2015; White & Bell, 2015; Dwidienawati et al., 2018). Nos últimos anos, os 

estudos relativos à generosidade têm sido negligenciados na literatura (Anand & Walsh, 

2016). Anand e Walsh (2016) afirmam que conceitos como os de filantropia, voluntariado 

e altruísmo remetem para o de generosidade. Os atos generosos promovem benefícios a 

terceiros, custando algo como tempo, energia ou dinheiro a quem os pratica (Glanville et 

al., 2016; Dwidienawati & Abdinagoro, 2018; Dwidienawati et al., 2018). Collet e 

Morrissey (2007) enunciam a unilateralidade da generosidade. 

Anand e Walsh (2016) por outro lado acreditam que os indivíduos têm motivos e 

propósitos para partilhar conhecimento em detrimento de o partilhar generosamente. 

Através da partilha de conhecimento, os colaboradores anseiam que, futuramente, os 

membros da sua equipa retribuam da mesma forma (Jinyang, 2015). Albinsson e 

colaboradores (2019) identificam a generosidade como significativa, especialmente, para 

quem a pratica, verificando-se um impacto positivo da generosidade na intenção 

(Dwidienawati & Abdinagoro, 2018). Como forma de suportar as permissas anteriores, 

Rodriguez-Montoya e outros (2021) e Michalová e Maršíková (2023) afirmam que os 
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colaboradores nem sempre agem de forma generosa devido à empatia ou altruísmo, mas 

com intuito de enaltecer o seu status de carreira dentro da organização. 

Collet e Morrissey (2007) realçam que a generosidade continua a ser generosidade ainda 

que os indivíduos beneficiem do ato de dar. Lazăr e colegas (2022) designam a 

generosidade como uma atitude positiva perante os outros, na qual está compreendida 

uma avaliação individual positiva ou negativa face à situação (Febriyana & Ridho, 2024). 

No âmbito da TAR, quanto melhor for a avaliação face ao comportamento maior será a 

intenção de o praticar (Trongmateerut & Sweeney, 2013). Assim, a generosidade é 

utliizada como uma proxy para a atitude em relação o comportamento de partilha de 

conhecimento. Então: 

H4: A Generosidade relaciona-se de forma positiva e significativa com a Intenção de 

Partilha de Conhecimento. 

 

2.6 Intenção de Partilha de Conhecimento 

Ho e colegas (2009) e Scuotto e outros (2020) afirmam que a partilha de conhecimento é 

um enorme desafio organizacional, uma vez que não pode ser coagida ou exigida (Bock 

et al., 2005; Hassandoust et al., 2011; Afshar Jalili & Ghaleh, 2021). Para se compreender 

o comportamento associado à partilha de conhecimento pode recorrer-se à TAR (Dong et 

al., 2010; Afshar Jalili & Ghaleh, 2021).  

A intenção de partilha de conhecimento é influenciada pelas perceções sociais relativas à 

partilha de conhecimento (Ng, 2020). Os indivíduos que são, fortemente, influenciados 

por pressões sociais externas tendem a apresentar uma maior intenção de partilha de 

conhecimento (Arpaci & Baloğlu, 2016). Assim, os indivíduos estão mais propensos a 

envolver-se num comportamento quando a intenção de o fazer é mais forte (Natu & 

Aparicio, 2022). 

A intenção de um indivíduo perante a partilha de conhecimento é determinada pelo juízo 

de valor individual face ao resultado dessa partilha (Mafabi et al., 2017). Neste 

seguimento, quanto melhor a atitude perante a partilha de conhecimento, melhor será o 

comportamento de partilha de conhecimento (Ali & Hasan, 2006; Majid & 

Panchapakesan, 2015). A par do supracitado e com base na literatura, a intenção de 

partilha de conhecimento tem influência (Tamjidyamcholo et al., 2013; Castañeda, 2015; 

Rohman et al., 2020) positiva e significativa no comportamento de partilha de 
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conhecimento (Sihombing, 2011; Mafabi et al., 2017; Mustika et al., 2022; Natu & 

Aparicio, 2022). Então: 

H5: A Intenção de Partilha de Conhecimento relaciona-se de forma positiva e 

significativa com o Comportamento de Partilha de Conhecimento. 

 

2.7 Comportamento de Partilha de Conhecimento 

A partilha de conhecimento é considerada um comportamento (Van Woerkom & Sanders, 

2010; Masrek et al., 2011; Jinyang, 2015) crucial para a obtenção de vantagem 

competitiva nas organizações (Wojciechowska-Dzięcielak, 2020; Santhose & Lawrence, 

2023). O comportamento de partilha de conhecimento, como mencionado por Masrek e 

colegas (2011), comporta extrema importância para as organizações, uma vez que pode 

suportar ações, procedimentos e decisões de teor estratégico para as mesmas.   

A TAR tem sido utilizada no estudo do comportamento de partilha de conhecimento (Ho 

et al., 2009; Zhang & Ng, 2012). A intenção comportamental deriva tanto da atitude como 

das perceções sociais inerentes ao comportamento (Chudzicka-Czupała et al., 2016). A 

partilha de conhecimento é um processo importante da GC, o qual é critico para os 

processos de equipa (Tung & Chang, 2011). As equipas são consideradas por Latif e 

Williams (2017) como impreteríveis a nível organizacional, sendo o seu desempenho 

influenciado pela coesão de equipa (Carron, 1982; Marques-Quinteiro et al., 2019; Yang 

& Lin, 2022). É certo que, por vezes, não existe total equilíbrio entre expetativas, 

interesses e objetivos, tornando complexa a questão da confiança (McEvily et al., 2003). 

Chua (2003) admite que a partilha de conhecimento não emerge de forma espontânea, 

mas por intermédio de relações mútuas. Perspetivando a TAR, Lin (2007) e 

Tamjidyamcholo e colaboradores (2013) afirmam que a reciprocidade está 

significativamente associada à intenção de partilha de conhecimento, determinando o 

comportamento de partilha de conhecimento (Ng, 2020).   

A partilha de conhecimento é definida como um conjunto de comportamentos, os quais 

compreendem a ajuda a terceiros (Connelly & Kevin Kelloway, 2003). Ainda que 

afetando diretamente os resultados organizacionais, o comportamento extra papel, como 

a partilha de conhecimento (Zhao et al., 2017; Islam & Tariq, 2018), é um comportamento 

discricionário, não solicitado nem recompensado (Alnaimi & Rjoub, 2021). Segundo 

Collet e Morrissey (2007), ser generoso significa disposição para dar sem esperar nada 
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em troca. No entanto, à luz da TTS, quando um indivíduo investe algo numa relação, é, 

para si, expectável que a outra parte o recompense (Kim & Kim, 2021). A reciprocidade 

desincentiva comportamentos contraprodutivos, visando o apoio mútuo e a confiança 

(Leung et al., 2019). Considerando as evidências referidas na revisão de literatura, 

propõe-se o seguinte modelo de investigação. 

 

2.8 Modelo de Investigação  

 
 

Figura 1. Modelo de Investigação e Hipóteses 

 

 

 

 

3 MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO 
3.1 Método 

A escolha da abordagem metodológica a utilizar é feita consoante a natureza da questão 

e hipóteses de investigação em estudo (Ramos, 2013; Sims & Cordner, 2013). A pesquisa 

quantitativa visa o estudo da relação entre variáveis dependentes e independentes (Singh, 

2007). Este estudo segue uma metodologia quantitativa associada a uma abordagem 

dedutiva para testar o modelo proposto, através da recolha e análise dos dados (Saunders 

et al., 2019). O instrumento utilizado foi o inquérito por questionário. Este apresenta 

vantagens, dada a inexistência de interação social e promoção de respostas mais honestas, 

rigorosas e atentas face a questões de teor mais sensível (Tourangeau & Smith, 1996). A 

utilização do questionário permite que a sua construção sirva o propósito da investigação 
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ao explicar o comportamento dos participantes em relação a uma determinada situação 

(Saunders et al., 2019). 

 

3.2 Procedimento de recolha de dados e Instrumentos de medida 

A recolha dos dados realizou-se através de um inquérito por questionário elaborado com 

recurso à plataforma, online, Qualtrics. O inquérito foi disponibilizado, com recurso a 

um link anónimo, via e-mail, no qual foram explicados os objetivos e condições da 

presente investigação, apelando à sua participação (Saunders et al., 2007). No mesmo e-

mail foi garantido que a colaboração dos inquiridos seria, totalmente, voluntária, anónima 

e confidencial, apelando à participação no estudo. Foi, igualmente, mencionada a questão 

do consentimento informado, enquanto direito dos participantes de modo a evitar 

constrangimentos no decorrer do preenchimento do questionário (Saunders et al., 2007).  

O questionário está dividido em três secções, sendo a primeira referente ao consentimento 

informado e a segunda à caracterização sociodemográfica da amostra. No que respeita à 

terceira secção é composta por dois blocos somando um total de vinte e sete perguntas 

(resposta fechada), respeitantes às escalas fornecidas pela revisão de literatura, em 

conformidade com o modelo de hipóteses em estudo (Anexo A). O envio do questionário 

foi precedido pela aplicação de um pré-teste (Saunders et al., 2007), elaborado por 5 

indivíduos (docentes e investigadores de GC), contribuindo para a eliminação de erros de 

redundâncias e reforço da relevância e adequação do questionário. O tempo médio de 

resposta apurado foi de 7 minutos. O questionário foi enviado no dia 12 de março de 

2024, através do Qualtrics fazendo-o chegar à base de dados, sendo encerrado no dia 8 

de maio de 2024. Durante o período mencionado, foram lançados três lembretes às ONGs 

Portuguesas, visando a obtenção do maior número de respostas possível. 

O questionário foi submetido a uma metodologia de tradução “translate – translate back” 

(Hill & Hill, 2002) dos seus itens do inglês para o português, aferindo-se uma 

coincidência de 96.3%, permitindo a sua validação. Os instrumentos de medida facultam 

uma combinação de perguntas, limitadas por um intervalo de valores numéricos 

associados às respostas, previamente, definidos pelo investigador (Ramos, 2013). A 

escala utilizada na construção das respostas do questionário foi a de 5 pontos de Likert, 

limitada por um intervalo de (1) “discordo totalmente” a (5) concordo totalmente”. Para 

Singh (2007) e Hair e colaboradores (2014), a aferição da consistência interna das escalas 
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é feita com recurso ao Alpha de Cronbach, considerando que a fiabilidade das escalas se 

considera aceitável com um alfa superior a 0,7. Assim, a escala utilizada no que respeita 

à intenção de partilha de conhecimento com 5 itens foi a de Bock e Kim (2002), cujo alfa 

corresponde a 0.845, quanto à escala do comportamento de partilha de conhecimento foi 

a de Huang (2009) com 4 itens e um alfa de 0.879. A escala utilizada na medição da 

coesão de equipa foi a de Wendt e colegas (2009), composta por 9 itens e com um alfa de 

0.945. A escala da generosidade utilizada foi a de Carmeli e outros (2014) com 6 itens e 

um alfa de 0.792 e por fim a escala utilizada para medir a confiança foi a de Chow e Chan 

(2008) composta por 3 itens e um alfa de 0.892. 

 

3.3 Amostra 

3.3.1 Organizações Não Governamentais  

O conceito de Organização Não Governamental surgiu na conferência das Nações Unidas 

em 1992. Atualmente, é utilizado fora do contexto das Nações Unidas como rótulo de 

diversas tipologias de organizações (Matschke et al., 2012). O crescente e gradual 

progresso no Terceiro Setor, tem-se vindo a comprovar no decorrer das últimas décadas 

(Holzer et al., 2016; Zbuchea et al., 2020), bem como a importância da partilha de 

conhecimento no setor das ONGs (Langmann et al., 2021). Holzer e colegas (2016) 

caracterizam as ONGs como organizações intensivas em conhecimento pelo que 

evidenciam a necessidade da sua gestão requintada e eficaz, associada ao lado humano 

(Zbuchea et al., 2020). A generosidade tem vindo a ser praticada há anos (Anand & 

Walsh, 2016). Conforme a definição de comportamento generoso de Park e colaboradores 

(2017), este implica um investimento de recursos próprios para benefício de terceiros. O 

prazer em ajudar os outros é um fator condutor da partilha de conhecimento (Razmerita 

et al., 2016). As ONGs têm como um dos seus objetivos primários, o bem-estar da 

sociedade e dos membros que a constituem (El Chaarani & Raimi, 2022), por intermédio 

de projetos empreendedores e de cariz humanitário (Khang & Moe, 2008). As ONGs 

trabalham em equipa, no entanto a sua tipologia de trabalho (Selvaraj & Chandran 

Sandaran, 2019; Gómez et al., 2023), apresenta complexidades devido à atuação dentro 

e fora da ONG (Latif & Williams, 2017). Desta forma, é essencial a presença de sinergia 

e sincronia no percurso para o alcance de objetivos comuns (Rupar & Rupar, 2007). Num 

estudo sobre o papel mediador das ONGs para o sucesso do empreendedorismo social, El 
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Chaarani e Raimi (2022) identificam a coesão de equipa como parte desse sucesso. Para 

que a coesão seja fortalecida é necessário que seja desenvolvido um sentido de 

identificação e unidade com a equipa (Yang & Lin, 2022). A confiança é considerada por 

Issac e colegas (2021), um fator essencial de toda e qualquer equipa, pelo que Liu e Fang 

(2010) afirmam que é por intermédio de interações que ocorrerá o comportamento de 

partilha de conhecimento nas ONGs. Assim, não é apenas no âmbito de organizações com 

fins lucrativos, mas também em contexto de ONGs, que é condição sine qua non, explorar 

formas eficazes de motivar e estimular o comportamento de partilha de conhecimento 

(Wei et al., 2022). 

A presente investigação contou com a participação de 175 inquiridos que pertencem a 

ONGs, obtendo-se uma taxa de resposta de 18.4%. Não obstante, após a limpeza da base 

de dados a amostra final do estudo reduziu para 84 respostas. A amostra utilizada segue 

uma estratégia de recolha não probabilística, por conveniência (Sarantakos, 2012), dado 

o interesse em analisar o contexto de equipa no Terceiro Setor, através dos colaboradores 

das ONGs Portuguesas. A amostra, respeitante a estas ONGs, foi extraída mediante bases 

de dados públicas providenciadas, online, pela Fundação Calouste Gulbenkian (2015), 

pela Agência Portuguesa do Ambiente (n.d.) e pela ONG.PT (n.d.). 

Os dados sociodemográficos da amostra (Anexo B) indicam que existe um maior número 

de indivíduos do sexo feminino (66.7%), com idades compreendidas entre 35 e 44 

(31.0%) e 45 e 54 anos (31.0%). A maioria de inquiridos pratica atividades de 

voluntariado há 15 ou mais anos (59.5%), acumulando-as com outra atividade 

profissional (60.7%), maioritariamente por conta de outrem (58.3%). O setor de atividade 

predominante é o terciário (75.0%). A grande maioria dos inquiridos assume posições de 

liderança (81.0%) na ONG/IPSS com a qual colaboram, grande parte há 15 anos ou mais 

(48.8%). Relativamente ao tempo despendido, semanalmente, na realização de atividades 

com a ONG é, essencialmente, entre as 31 e 40 horas (34.5%). O questionário foi, 

maioritariamente, respondido por inquiridos constituintes de ONGs (65.5%), cujo 

financiamento é fornecido por governos (45.9%). A maioria dos respondentes faz parte 

de uma associação (79.8%) prevalecendo a zona da Grande Lisboa como área geográfica 

maioritária (45.2%). Ao nível da área de atuação, grande parte respondeu nacional 

(40.5%) e outra situação, ou não aplicável (51.2%), enquanto ONG e ONGD, 

respetivamente. Por fim, mediante a informação do anexo B, verifica-se que o tipo de 
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trabalho desenvolvido se centra ao nível do apoio social (serviços sociais) (20.2%) ou 

outro (21.4%). 

 

3.4 Análise de dados 

3.4.1 Modelos de Equações Estruturais 

A análise de dados, é reconhecida por Singh (2007) como o momento mais crítico da 

investigação após a sua recolha. O MEE corresponde a um tipo de análise multivariada, 

no qual as variáveis são analisadas em simultâneo (Hair et al., 2014; Cepeda-Carrion et 

al., 2019). É composto por vários modelos (Russo & Stol, 2022), sendo o desta 

investigação testado através do MQMP, dada a sua adequação a amostras de pequena 

dimensão (Hair et al., 2014). O MQMP permite uma avaliação empírica que combina um 

modelo de medição e um modelo estrutural (Hair et al., 2011; Russo & Stol, 2022), 

associando cada construto aos indicadores que o medem (Lekhawipat et al., 2018; 

Cepeda-Carrion et al., 2019). Os softwares utilizados foram o software IBM SPSS 

(Statistical Package for Social Sciences) e o SmartPLS 4.0. Considerando a tipologia de 

desenho deste estudo recorreu-se ao MEE, uma vez que permite estimar relações entre 

variáveis dependentes e independentes (Streiner, 2006; Ali et al., 2018).  

 

3.4.2 Modelo de Medição 

O modelo de medição é o primeiro passo a realizar no MQMP para a seleção do grupo de 

itens que melhor representa cada escala (Soh et al., 2017). Para Chin (2010), o valor da 

carga dos itens deve ser superior a 0.5. Assim, devido à pouca significância que poderiam 

deter na variável dependente foram eliminados do presente estudo 2 indicadores na escala 

da coesão de equipa (CE_1, CE_6) e 2 indicadores na escala da generosidade (G_3, G_6). 

Posteriormente, procedeu-se à análise da fiabilidade e validade dos construtos, através 

Alfa de Cronbach e Fiabilidade Composta, estando todos conforme o nível mínimo (0.7) 

definido na literatura (Hair et al., 2011; Ali et al., 2018). Relativamente à validade 

convergente a qual é avaliada através da variância média extraída (VME), afere-se que 

todos os construtos apresentam um valor superior a 0.5, pelo que explicam 50% da 

variância de cada um dos seus itens (Hair et al., 2011; Hair et al., 2019). 
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Tabela I: Análise de consistência interna e variância média extraída 

No que concerne à validade discriminante, representa a medida em que os construtos 

diferem uns dos outros conforme padrões empíricos (Buabeng-Andoh, 2018). Como 

demonstrado na tabela II, através dos valores na diagonal (Fornell & Larcker, 1981), 

confirma-se a sua existência, uma vez que apresentam valores inferiores a 0.9 (Hair et al., 

2019). A multicolinearidade a qual indica o grau em que o efeito da variável pode ser 

explicado pelas outras variáveis na análise (Hair et al., 2014), deve apresentar um valor 

de inflação de fatores inferior a 3 (Hair et al., 2019) ou a 5 (Hair et al., 2011), como 

verificado no presente modelo.  

 

  

 

 

 

 

Tabela II: Validade Discriminante 

3.4.3  Modelo Estrutural  

Este modelo foi elaborado com recurso à abordagem não paramétrica bootstrapping 

(Chin, 2010), com vista à determinação e precisão do path coefficients, bem como ao teste 

de hipóteses (Soh et al., 2017; Buabeng-Andoh, 2018). O poder explicativo das variáveis 

é explicado pelo coeficiente de determinação (𝑅2) (Hair et al., 2012; Buabeng-Andoh, 

2018), pelo que a confiança explica 74.7% e 34.5% da coesão de equipa e da 

generosidade, respetivamente. A coesão de equipa e a generosidade explicam 62.6% da 

intenção de partilha do conhecimento. Esta última explica 66.7% do comportamento de 

partilha de conhecimento (Anexo C). Relativamente à qualidade preditiva do modelo 

Variáveis Alpha de 

Cronbach 

Coeficiente de 

Rho_a 

Fiabilidade 

Composta 

Variância 

Média 

Extraída 

(VME) 

CE 0.945 0.948 0.955 0.752 

C 0.892 0.896 0.933 0.823 

G 0.792 0.802 0.862 0.610 

IPC 0.845 0.890 0.894 0.640 

CPC 0.879 0.887 0.917 0.734 

Variáveis CE C G IPC CPC  

CE 0.867     

C 0.865 0.907    

G 0.610 0.587 0.781   

IPC 0.632 0.604 0.763 0.800  

CPC 0.605 0.602 0.682 0.817 0.857 
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(𝑄2), afere-se que é significativa para a grande maioria dos itens das variáveis em análise, 

uma vez que apresentam valores superiores a 0, assegurando a validação do modelo. 

A tabela III apresenta e confirma as relações positivas e significativas para um p< 0.01 e 

p< 0.05. Em concordância com os resultados obtidos existem evidências que suportam 

que a confiança se relaciona de forma positiva e significativa com a generosidade 

(β=0.587, p< 0.05) e com a coesão de equipa (β=0.865, p< 0.05). Por outro lado, não 

existem evidências empíricas que suportem a relação entre a coesão de equipa e intenção 

de partilha de conhecimento (β=0.265, p>0.05). Verifica-se uma relação positiva entre a 

generosidade e a intenção de partilha de conhecimento (β=0.601, p< 0.05). Por último, 

foi possível confirmar a existência de uma relação positiva e significativa entre a intenção 

de partilha de conhecimento e o comportamento de partilha de conhecimento (β= 0.817, 

p<0.05). 

 

 

 

Tabela III: Resultado dos testes de hipóteses do modelo de investigação 

 

 

 

 

4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

A relação positiva e significativa entre confiança e generosidade foi suportada, 

confirmando a Hipótese 1. Esta relação corrobora os resultados de estudo obtidos por  

Glanville e colegas (2016) que identificam que a adoção de atos de generosidade é 

fomentada pelo nível de confiança entre os indivíduos. Nível este que evoluirá à medida 

que as partes interagem (Mayer et al., 1995). De acordo com Mitterer e Mitterer (2023), 

a confiança compreende o julgamento das ações e nível de risco envolvidos numa 

interação social. Servindo a TTS para a explicação do comportamento de interação social 

entre indivíduos numa organização (Parnitvitidkun et al., 2024), à medida que a 

Relações Coeficiente de Regressão 

() 

Teste T P Value () Resultado hipótese 

C -> G 0.587 4.716  0.000 H1 aceite 

C -> CE    0.865 26.578 0.000 H2 aceite 

CE -> IPC  0.265 1.833 0.067 H3 rejeitada 

G -> IPC  0.601 4.009 0.000 H4 aceite 

IPC -> CPC 0.817 7.051 0.000 H5 aceite 
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reciprocidade durante o processo de troca aumenta, a confiança acresce (Hsu et al., 2017), 

possibilitando atuações generosas. 

A Hipótese 2 foi confirmada, demonstrando a evidência de uma relação positiva e 

significativa entre a confiança e a coesão de equipa, corroborando estudos como o de Paul 

e colaboradores (2016). A confiança tem vindo a tornar-se o elemento mais importante 

dos processos e relações de trabalho (Chen & Sriphon, 2022), podendo existir ao nível 

das equipas (Burke et al., 2007). No entanto, estando a confiança na base da manutenção 

dos processos de troca social (Mitterer & Mitterer, 2023), é crucial que exista disposição 

dos indivíduos para arriscar no momento da troca, ocorrendo esta através de relações de 

interdependência. Ocupando o trabalho em equipa um lugar importante ao nível das 

estratégias organizacionais, a coesão de equipa detém um papel significativo na 

determinação do grau de proximidade enquanto equipa, bem como da atração individual 

dos membros à equipa (Carron et al., 1985). Assim, o supramencionado só será possível 

se existir previamente uma base sólida de confiança que permite a promoção da coesão 

de equipa (Mayer et al., 1995). 

Contrariamente ao identificado no estudo de Ali e Hasan (2006), a coesão de equipa não 

apresenta uma relação significativa com a intenção de partilha de conhecimento, 

rejeitando a Hipótese 3. No entanto, coesão de equipa foi utilizada como proxy da norma 

subjetiva, pelo que esta relação demonstra ser consistente com os resultados obtidos por 

Zhang e Ng (2012), que afirmam que a atitude é mais significativa na determinação da 

intenção de partilha de conhecimento do que a norma subjetiva. A coesão de equipa 

pretende criar estímulos para que cada membro esteja disposto a envolver-se na troca de 

comportamentos extra-papel (Maksum et al., 2020), como, por exemplo, a partilha (Islam 

& Tariq, 2018). Para isso, o sentido de identificação entre os membros de uma equipa 

deve facilitar a relação entre a coesão e a partilha de conhecimento (Wojciechowska-

Dzięcielak, 2020). Considerando o contexto de ONG e os dados sociodemográficos da 

amostra, é de considerar que possam existir incompatibilidades ao nível de horário, 

disponibilidade e compromisso. A rotatividade nestas equipas é elevada, variando a maior 

parte dos seus elementos, constituindo assim um entrave ao desenvolvimento de laços 

interpessoais. Não existindo unidade entre equipa torna-se difícil a criação de influência 

normativa face ao recurso partilhado (conhecimento), uma vez que não se prevê pressão 

para responder de acordo com os restantes membros da equipa (O’Reilly & Caldwell, 

1985). 
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Os resultados demonstram evidências empíricas de uma relação positiva e significativa 

entre a generosidade e a intenção de partilha de conhecimento, confirmando a Hipótese 

4. Considerando que a generosidade foi utilizada como proxy da atitude perante a partilha 

de conhecimento, esta relação corrobora o previsto na literatura. De acordo com Zhang e 

Ng (2012) e Xiao (2020), a atitude enquadra crenças comportamentais que compreendem 

a expetativa de resultado de um comportamento. Os indivíduos podem beneficiar mais do 

que aquilo perdem com os recursos partilhados (Hatamleh et al., 2023). Assim, desde que 

o comportamento de partilha de conhecimento é considerado um ato de generosidade, os 

membros das equipas esperam reciprocidade entre si (Kipkosgei et al., 2020). Ou seja, a 

partilha de conhecimento sobre uma determinada tarefa de voluntariado pode auxiliar os 

indivíduos a delegá-la para o recetor, para que, futuramente, seja este a executá-la. Assim, 

apresentarão maior disponibilidade para desempenhar atividades de maior prestígio e 

visibilidade. Ao encontro do que realçam Dwidienawati e Abdinagoro (2018), a 

generosidade beneficia quem a pratica e quem a recebe. 

Os resultados obtidos apresentam que a intenção de partilha de conhecimento se relaciona 

de forma positiva com o comportamento de partilha de conhecimento, confirmando a 

Hipótese 5. Ao nível da literatura, outros autores utilizaram, igualmente, a TAR como 

suporte desta relação (Liu & Fang; 2010; Natu & Aparicio, 2022). Feng e Yue (2011) 

referem que nesta teoria se presume que as pessoas agem sempre de forma racional. 

Assim sendo, esta relação pode dever-se ao facto de, ao nível dos voluntários das ONGs, 

a reputação pode ser um indicador importante no momento da reflexão individual, 

conduzindo a que o comportamento de partilha de conhecimento esteja associado à forma 

como são percecionados pelos outros (Liu & Fang, 2010). 

 

 

5 CONCLUSÃO 

A presente dissertação consegue dar resposta à questão de investigação, inicialmente, 

proposta. Deste modo, verifica-se que a confiança tem capacidade para influenciar tanto 

a generosidade como a coesão de equipa. Os resultados deste estudo revelam que a 

generosidade apresenta uma relação positiva com a intenção de partilha de conhecimento, 

contrariamente ao que se verifica com a coesão de equipa. A intenção de partilha de 
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conhecimento determina, como previsto na literatura pela TAR, o comportamento de 

partilha de conhecimento.  

A contribuição teórica deste estudo respeita à combinação teórica da TTS com a TAR 

para explicar a partilha de conhecimento. A contribuição da confiança para a coesão das 

equipas e para a generosidade foi suportada dando corpo à vasta literatura sobre o seu 

papel relevante no âmbito da TTS (Homans, 1958). Este estudo segue uma corrente 

teórica que valoriza a orientação psicológica da TTS (Ahmad et al., 2023), visando 

explicar o comportamento de interação social entre indivíduos nas organizações (Jinyang, 

2015; Benhayoun et al., 2024; Parnitvitidkun et al., 2024) com base em regras 

psicológicas. A existência de confiança demonstra ser relevante para o fomento da 

generosidade (Glanville et al., 2016) e construção da coesão das equipas (Ivašković, 

2014; Paul et al., 2016). A validação da TAR em ambiente não lucrativo em Portugal é 

igualmente uma contribuição de relevo, confirmando que os argumentos da teoria são 

transversais a diversas realidades setoriais e nacionais. Assim, as contribuições teóricas 

deste estudo são reforçadas pelo caráter original do sector escolhido para testar o modelo 

de investigação. Os estudos da partilha de conhecimento no Terceiro Setor, são escassos 

e limitados (Ragsdell & Jepson, 2014; Given & Rathi, 2016; Toner & Martins, 2022), 

sobretudo em ONGs portuguesas (Curado et al., 2023). 

As implicações práticas que resultam deste trabalho prendem-se com as práticas que os 

gestores das ONGs podem adotar para estimular a partilha de conhecimento. Sendo a 

confiança um elemento fundamental para a prática de comportamentos generosos 

(Glanville et al., 2016) e de entreajuda (Anand & Walsh, 2016), os gestores das ONGs 

devem promover a confiança entre os voluntários. Sugere-se a implementação de sessões 

de integração aos novos voluntários, nas quais se partilhem experiências vicariantes, 

objetivos e expetativas relevantes para a prática da atividade. É essencial que exista por 

parte dos gestores das ONGs uma gestão de expetativas eficaz que fomente o alinhamento 

e equilíbrio entre os valores individuais e os inerentes à missão da organização. A 

confiança entre os voluntários, pode ser incrementada se existir clareza e transparência 

na comunicação das metas cívicas a atingir. A presença de comunicação bidirecional e 

envolvimento da gestão poderá designar também uma mais-valia para o desenvolvimento 

de relações de confiança sólidas. 

A confiança é igualmente importante para a construção da coesão das equipas (Ivašković, 

2014; Paul et al., 2016). Uma vez que as ONGs trabalham em equipa (Benevene et al., 
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2011; Latif & Williams, 2017), os gestores das ONGs devem também promover a 

confiança entre os voluntários em benefício da qualidade de desenvolvimento das 

equipas. É imprescindível que haja foco no trabalho em equipa pela sua importância entre 

os voluntários (Rupar & Rupar, 2007; Alrashdi & Al Thobaity, 2024) e eficácia no 

alcance de objetivos (Benevene et al., 2011). O desenvolvimento das equipas deve captar 

especial atenção por parte dos gestores das ONGs, uma vez que ainda sejam escassos os 

recursos que estas organizações possuem, seja possível tirar proveito, de forma eficiente, 

de todos os conhecimentos, competências e valências dos membros das suas equipas. Isto 

poderá ser possível através da criação de planos de trabalho semanais que permitam 

melhorias na gestão do tempo, da participação, do comprometimento de todos os 

voluntários e da delegação de responsabilidades. Importa alertar para a importância que 

o feedback e acompanhamento regular dos gestores poderão ter na otimização da atuação 

das equipas das ONGs. 

Uma vez que a coesão de equipa não se demonstrou relevante para a partilha de 

conhecimento questionamos o desenvolvimento das equipas nas ONGs portuguesas que 

participaram neste estudo. Os resultados convidam os gestores das ONGs a fomentarem 

a coesão das suas equipas com mais ferramentas (e.g., através de equipas de trabalho mais 

pequenas, da criação de sentimento de pertença, promovendo relacionamentos de 

proximidade entre os seus membros) por forma a permitir a futura validação da relação 

entre coesão de equipa e partilha de conhecimento. 

A confirmação da relação entre intenção e comportamento de partilha de conhecimento 

convida os gestores das ONGs a promoverem ambientes de trabalho que favoreçam 

ambas. Tal como um clima organizacional sinérgico que priorize o interesse coletivo, mas 

valorize as contribuições individuais aquando da tomada de decisão. Dado que o 

conhecimento tácito é o mais utilizado ao nível das ONGs (Zbuchea et al., 2017), o 

planeamento de convívios ou reuniões informais mensais com todos os membros da 

organização para a partilha de sugestões e novas ideias poderia propiciar uma visão 

comum, bem como um bom ambiente de partilha. A aposta numa gestão baseada no 

conhecimento e cultura orientada para a partilha de conhecimento deve continuar a ser 

uma prioridade dos gestores das ONGs, para a obtenção de melhores recursos, doações e 

vantagem competitiva (Buonomo et al., 2020). 
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5.1 Limitações do Estudo 

O presente estudo pretende expandir a literatura sobre GC, ainda que uma das suas 

limitações seja a reduzida dimensão da amostra. O tempo de resposta do questionário 

poderá ter contribuído para esta redução. A eliminação de alguns itens das variáveis ao 

longo do trabalho estatístico poderá ter enviesado os resultados de pesquisa obtidos. 

Tratando-se do contexto específico das ONGs e em Portugal, as evidências verificadas 

são referentes às particularidades desta realidade. A transversalidade da recolha de dados 

não possibilita o estudo da evolução das relações entre variáveis possível através da 

elaboração de uma abordagem longitudinal.  

 

 

5.2 Sugestões para estudos futuros 

Sugerimos a replicação deste estudo em PMEs portuguesas, ou seja, o estudo da 

generosidade e partilha de conhecimento em organizações com fins lucrativos. A 

utilização de métodos mistos poderia proporcionar uma maior compreensão dos 

fenómenos estudados neste trabalho. 
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